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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 002/FMDR/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/FMDR/2024
 
1 – OBJETO

Contratação de empresa para Elaboração de Laudo de Ruído Subaquático do RioTijucas em conformidade com a IN n. 18 do IMA/SC. O referido estudo, trata-se de estudo complementar para obtenção das licenças ambientais obrigatórias para drenagem do Rio Tijucas, do Fundo Municipal de Agricultura, Pesca e Meio Ambiente, do município de Tijucas/SC..


2 - JUSTIFICATIVA

Durante anos o Rio Tijucas vem sofrendo com o assoreamento do seu curso, sendo que esse processo ocorre em grande parte pela ação humana. O assoreamento é o acúmulo de sedimentos (areia, terra, rochas), lixo e outros materiais levados até o leito dos cursos d'água pela ação da chuva, do vento ou do ser humano. Em alguns casos, o curso d'água pode até deixar de existir em decorrência desse fenômeno. A retirada da mata ciliar nas margens dos rios é uma das principais causas da intensificação do processo de assoreamento. Quando se retira a cobertura vegetal, o solo e as rochas que estão nas margens são carregados com facilidade para o fundo dos rios. Esse fenômeno de desbarrancamento das margens é contínuo e, na ocorrência de chuvas, intensifica-se;
O município de Tijucas fez a contratação de uma empresa para fazer o EAS (Estudo Ambiental Simplificado), e por conta disso dentre as normativas para a dragagem se enquadra o estudo para a avaliação dos níveis de ruídos subaquáticos. O som é o meio mais eficiente de comunicação no meio aquático e é a principal forma de muitas espécies marinhas se reunirem e entenderem informações sobre seu meio ambiente. Muitos animais que vivem nos oceanos usam o som para ouvir e se comunicar, encontrar presas, localizar seus filhotes, evitar predadores, guiar sua navegação e localizar seu habitat.
Ao longo dos anos, atividades humanas como transporte marítimo, navegação recreativa, entre outros, aumentaram ao longo de nossas costas, no mar e em ambientes profundos do oceano. O aumento dessas atividades trouxe um tipo de poluição que é pouco comentada, a poluição sonora. O aumento dos níveis de ruído pode afetar negativamente os animais e os ecossistemas dos oceanos.
Especula-se que os sons provenientes de fontes sonoras produzam efeitos adversos nos animais por lesão direta como, por exemplo, em seus ouvidos ou, então, por mecanismos menos diretos como por exemplo, mascarando os sons de interesse ou alterando seu comportamento. Em se tratando de conservação da vida silvestre, a principal preocupação está no fato de seu potencial em afetar as populações, reduzindo sua sobrevivência e afetando o sucesso reprodutivo. Assim sendo, é imprescindível e necessário que o município inicie um processo licitatório para a contratação de empresa especializada para a elaboração deste estudo.

3 – CONTRATADA

ETHOS SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA ME inscrita no CNPJ sob nº 11.194.926/0001-81 estabelecida na Avenida Marechal Deodoro da Fonseca nº 1188 – Sala 01 – Centro – Jaragúa do Sul/SC - CEP 89251-702
 
4- DO VALOR

O valor será no total de R$ 7.800,00 (Sete mil e oitocentos reais).

5 - PRAZOS E LOCAL

O prazo de entrega do Laudo Subaquático é de 30 dias contados da data do recebimento da AF – Autorização de Fornecimento, em remessa (única ou parcelada), no seguinte endereço, Avenida Hercílio Luz, nº 400, Bairro Centro.
O Estudo poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 dias, a contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

6 - ESPECIFICAIÕES TÉCNICAS

Para o fornecimento dos serviços solicitados, a interessada deverá ser comprovadamente pessoa jurídica atuante no ramo das atividades que sejam objeto desta licitação, bem como apresentação dos documentos previstos no art. 62, da Lei nº 14.133/2021.
A interessada deverá juntamente, apresentar Pelo menos 01 (um) Atestado de capacidade técnica e certificados de qualidade atualizados dos materiais, expedido por órgão público federal, estadual ou municipal, ou por empresas públicas ou privadas, em nome da empresa licitante, comprovando que a mesma já executou, de forma satisfatória, o fornecimento destes itens.
Deverá seguir a Instrução Normativa nº 18 do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina - IMA Específica para a atividade de dragagem.
A elaboração do Laudo de Ruído Subaquático deverá ser feita por profissional habilitado e capacitado, utilizando técnicas e ferramentas adequadas, com emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica.
Além de se enquadrar a todos os requisitos do (Estudo Técnico Preliminar - ETP), do TR ( Termo de Referência ) e do Edital de licitação.


7- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO

A vigência do contrato será regida conforme o capitulo V, dos artigos 105 a 114 da Lei Federal  N.º  14.133/21  também  podendo  ser  prorrogado,  nos  moldes  do  art.  107,  e  demais legislações pertinentes. O prazo máximo para prestação do serviço será de forma imediata, mediante Autorização de Fornecimento (A.F), conforme necessidade, da secretaria. Com vigência até 31.12.2024.

8- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O prazo máximo para prestação do serviço será de forma imediata, mediante Autorização de Fornecimento (A.F), conforme necessidade, da secretaria. Com vigência até 31.12.2024.
O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal no Setor de Compras da Secretaria de Administração e Finanças do Município de Tijucas S/C desde que esteja de acordo ao atendimento das exigências contidas no edital.
Com base no art. 92, inc. VI e XII, e art. 145, § 1º, Lei 14.133/2021, a antecipação do pagamento somente será possível quando propiciar a Administração Pública sensível economia ou represente condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento formal de contratação direta.
Dessa forma, o pagamento estará autorizado a ser liquidado e pago, somente após a execução ou entrega do objeto contratado, salvo nas hipóteses mencionadas.
A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens/serviços em desacordo com as especificações técnicas exigidas.
Deverão ser prestados todos os esclarecimentos solicitados e atendidas prontamente todas as reclamações pertinentes que porventura surjam durante a execução do contrato;
Para efeito do faturamento, os valores deverão refletir aqueles da ocasião do fornecimento, sendo que os preços cobrados não poderão ser superiores ao da apresentação da proposta para a prestação de serviço.
A empresa deverá responder por quaisquer danos pessoais ou materiais ocasionados por seus empregados durante a execução do contrato.


9- OBRIGACÕES DA CONTRATADA

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
Efetuar a entrega do Estudo em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);
Apresentar as adequações e complementações acaso sejam necessárias, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, permitindo o regular andamento do procedimento de licenciamento ambiental;
Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.


10- DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO

Nos termos do art.   7º,  inciso I da Lei  nº  14.133/21,  será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário a regularização de falhas no serviço contratado.
A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 117, caput  da Lei nº 14.133/21.
O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.

11- DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE.

Como trata-se de uma Dispensa de Licitação, o seguinte valor já foi calculado pelo máximo permitido para atender a demanda no prazo e período estipulados, por tanto não caberá nenhuma forma de reajuste, pois a empresa se responsabilizará pelos serviços de acordo com o valor que consta nesse edital

12- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
 
A despesa decorrente da presente Dispensa de Licitação correrão por conta do orçamento de 2.024.

	Cód. Red.
	    Unidade
	Ação
	Subelemento

	67        
	          1
	2068
	3.3.3.90.39.05.0000000000





13. DO CONTRATO

Da Alteração: Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
Parágrafo Primeiro. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
Parágrafo Segundo. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).


14- DO FORO
 
Fica eleito o Foro da Comarca de Tijucas/SC, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.

15- DO FUNDAMENTO DA DISPENSA – JUSTIFICATIVA

Justifica-se a contratação de ETHOS SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA ME inscrita no CNPJ sob nº 11.194.926/0001-81 estabelecida na Avenida Marechal Deodoro da Fonseca nº 1188 – Sala 01 – Centro – Jaragúa do Sul/SC - CEP 89251-702, com base no Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21  c/c Parecer Jurídico Favorável nº 140/2024/PGM.
Conforme preceitua o Art. 75, inciso II da Lei 14.133/21, é dispensável a licitação:

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
 
Considerando, ainda, que o Decreto 11.871/2023 atualizou os valores estabelecidos pela Lei nº 14.133/21, modificando o valor previsto no Art. 75, inciso II para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).
Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado para o certame, infere-se que o referido valor de R$970,00 (Novecentos e setenta reais)   se enquadra legalmente na dispensa de licitação. Não havendo, portanto, óbices jurídicos quanto a estes aspectos.
Outrossim, há a exigência de documentos a serem apresentados para a realização de contratações diretas, devendo ser cumprida em sua totalidade, sem exceção, conforme determina o Art. 72 da Lei 14.133/2021. Assim vejamos:
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

16- JUSTIFICATIVA DO PREÇO. 
 
Constata-se que o preço da empresa apresenta-se de acordo com o valor de mercado, sendo viável ao caso concreto, tudo conforme se desprende da documentação coligida aos autos. 

Tijucas (SC) 03 de junho de 2024.
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